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���� O impostômetro da associação comercial de São Paulo registrou no último dia 09/08 a 

cifra de R$ 1,4 bilhão arrecadados ao longo do ano. O montante representa o total de 
impostos, taxas e contribuições pagas pelos brasileiros desde o início de 2018, nos três 
níveis de governo: Municipal, Estadual e Federal. 
 

���� O Banco do Brasil apresentou lucro de R$ 3,1 bilhões no segundo trimestre do ano em 

curso (abril, maio e junho). No acumulado do 1º semestre, o montante chega a R$ 5,884 
bilhões, com avanço de 16,2% na relação com o mesmo período do ano anterior. 
 

���� Benefícios irregulares da previdência social brasileira podem reduzir os pagamentos em 

cerca de R$ 10 bilhões. Parece incrível a “bagunça” que este país virou nos últimos anos. 
Aonde se mexe tem desvio de conduta, corrupção má gestão e outros absurdos. 
 

���� A produção industrial avançou no mês de junho. Houve incremento na produção em 11 

dos 15 locais pesquisados, segundo dados do IBGE. O avanço nacional foi de 3,5%, 
naquele mês na relação com o mesmo mês de 2017 (junho). 
  

���� Obrigados a destinar 65% da poupança para o crédito imobiliário, os bancos podiam 

optar por investir o dinheiro em títulos do setor. Agora, não terão mais essa alternativa: os 
65% passam integralmente a serem dirigidos ao crédito.  
 

���� O banco Central anunciou que o valor máximo dos imóveis que podem ser financiados 

com recursos do FGTS será de 1,5 milhões de reais. O limite anterior era de R$ 950.000,00 
em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Distrito Federal, e de 800.000,00 para o 
restante do país. 
 

���� A reforma trabalhista e da previdência social, tão debatidas recentemente no meio 

político é uma imperiosa necessidade. Com o aumento significativo da expectativa de vida 
nos últimos 50 anos, aumenta cada vez mais a percentagem de pessoas acima de 60 anos. 
Não há sistema previdenciário, nos moldes atuais, que suporte num futuro próximo o “status 
que” vigente. 
 

���� A inadimplência das empresas, em todo o país, caiu 15% no acumulado nos últimos 12 

meses, de acordo com dados da boa vista SCPC. O indicador é o resultado dos 
apontamentos de cheques devolvidos, títulos protestados e registros de débitos. 
 
 
                     
 

Dauter Berlese.  


